EMENDA Nº 24, ao Projeto de lei Complementar nº 43, de 2005

(SL nº 872, de 2005)

Inclua-se no Projeto de lei Complementar em epígrafe, onde couber, artigo com a redação que segue:

“Artigo ... - Ficam criados 500 (quinhentos) cargos de Estenotipista Judiciário, referência “7” (efetivo) ou “VIII” (em comissão), no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na Escala de Vencimentos – cargos Efetivos (ou em comissão):

I – Os cargos de Estenotipista Judiciário só poderão ser providos por servidores do Quadro do Tribunal de Justiça, que estejam no exercício dessas funções.

II – Para o provimento do cargo de Estenotipista Judiciário deverá o servidor possuir o Certificado de Conclusão de Estenotipia Informatizada, ficando ressalvada a situação dos atuais estenotipistas que detém o Certificado de Conclusão de Estenotipia Mecânica.”
JUSTIFICATIVA

Para o cargo de estenotipista, exercido por servidores do Judiciário, exige-se uma formação técnica e específica, ministrada pelo “Centro de Treinamento e Desenvolvimento da Estenotipia”, ligado diretamente à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cujo custo é bastante elevado, tanto para a formação quanto à manutenção dos equipamentos, tratando-se de material (fitas, máquinas e acessórios) importado.

Além do que, o antigo plano de cargos e carreiras do Tribunal de Justiça, de autoria de seu próprio departamento, em seu artigo 4º, parágrafo 1º, criava-se o cargo de estenotipista (em comissão), o que não foi observado nesse novo plano.

O número de cargos a ser criado (500) alcançaria todos os servidores já formados e no exercício da função, acrescido de mais alguns, em razão de, periodicamente, estar formando turmas novas de estenotipistas, na média de 40 (quarenta) por curso.

Dos vencimentos desta categoria tem-se a considerar:

1- A despeito de o artigo 36 considerar uma gratificação especial ao estenotipista, na proporção de 138% (inciso II), refere-se ao estenotipista como “designados para o exercício de atividades especiais”

1-A: Trata-se, na verdade, de atividade especial, mas não de designação, porquanto os “estenotipistas” têm formação técnica e específica, e são submetidos a curso integral com duração de 06 (seis) meses e ainda se sujeitam à comprovação mensal de 120 (cento e vinte) laudas para que façam jus à gratificação;

1-B: Os vencimentos equiparam-se às referências “7” ou “VIII”, porquanto os estenotipistas, no exercício de suas atividades “especiais” são preteridos e às vezes nem lembrados para ocuparem cargos de direção e chefia; a uma, a maioria dos estenotipistas são ligados ao “núcleo próprio” e não aos ofícios e varas; a duas, trata-se de formação “específica”, pelo que, assim permanecerão até a aposentadoria.

Sala das Sessões, em 22/122005
a) ARNALDO JARDIM

